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ATIVIDADE ECONÔMICA

Estimativa preliminar do resultado primário 
do governo central em junho de 2026

De acordo com dados da execução orçamentária registrados no Sistema Integrado 
de Administração Financeira (Siafi) do governo federal, os quais fornecem boa apro-
ximação dos dados oficiais relativos ao resultado primário a serem divulgados pos-
teriormente pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), estima-se que o governo 
central tenha registrado déficit primário de R$ 49,0 bilhões em junho de 2026. 
Conforme a tabela 1, a receita líquida atingiu R$ 193,6 bilhões no mês, com variação 
real positiva de 9,4% frente a junho de 2025, ao passo que a despesa total somou R$ 
242,6 bilhões, alta real de 8,6% na mesma comparação. No acumulado de janeiro a 
junho, o resultado primário foi deficitário em R$ 92,3 bilhões, ante déficit de R$ 9,8 
bilhões em igual intervalo de 2025, a preços constantes de junho de 2026.

A receita registrou crescimento real em junho de 2026, tanto em termos brutos quan-
to líquidos. A receita total alcançou R$ 251,6 bilhões no mês, valor 10,0% superior 
ao observado em junho de 2025, enquanto as transferências por repartição de receita 
somaram R$ 58,0 bilhões, com alta de 12,3%. Como resultado, a receita líquida 
atingiu R$ 193,6 bilhões, avanço real de 9,4% na comparação interanual. No acu-
mulado de janeiro a junho, a receita total cresceu 5,2%, a receita líquida aumentou 
5,5% e a despesa total avançou 12,2%.

O gráfico 1 reforça a trajetória positiva da arrecadação total ao longo de 2026, ao 
evidenciar valores mensais, em termos reais, superiores aos registrados em 2025. Em 
junho, o desempenho foi expressivo, com a receita total atingindo R$ 251,6 bilhões e 
variação real de 10,0% frente ao mesmo mês do ano anterior. A leitura gráfica sugere, 
portanto, manutenção do dinamismo da arrecadação no encerramento do primeiro 
semestre, em linha com a expansão observada nos dados agregados da tabela 1.

A despesa total do governo central somou R$ 242,6 bilhões em junho de 2026, ante R$ 
223,3 bilhões em junho de 2025, o que representa aumento real de R$ 19,3 bilhões, ou 
8,6%. No acumulado de janeiro a junho, a despesa alcançou R$ 1.362,6 bilhões, com-
parativamente a R$ 1.214,2 bilhões no mesmo período do ano anterior, com acréscimo 
real de R$ 148,4 bilhões (12,2%). O crescimento no semestre refletiu, em especial, o 
pagamento antecipado de precatórios, concentrado em março, e a execução orçamen-
tária mais intensa das despesas discricionárias do Poder Executivo. Em doze meses até 
junho, a despesa atingiu R$ 2.656,6 bilhões, 10,9% acima do observado no intervalo 
encerrado em junho de 2025, reforçando a pressão do gasto sobre o resultado primário.

O gráfico 2 evidencia que a despesa total permaneceu em patamar elevado ao longo 
de 2026, com valores mensais, em termos reais, superiores aos registrados em 2025. 
A diferença foi particularmente influenciada pelo resultado de março, quando hou-
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ve impacto do pagamento antecipado de precatórios, elevando o nível acumulado no primeiro semestre. Em 
junho, a despesa somou R$ 242,6 bilhões e registrou alta real de 8,6% na comparação interanual. Assim, a 
evolução mensal confirma a persistência do crescimento real da despesa no encerramento do semestre, em linha 
com a ampliação acumulada observada na tabela 1.

A abertura da receita, constante da tabela 2, mostra que o resultado de junho foi condicionado principalmente 
pelo desempenho das receitas administradas pela RFB e das receitas não administradas. No primeiro grupo, 
sobressaíram o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), com acréscimo de R$ 3,7 bilhões (47,4%); a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), de R$ 4,1 bilhões (12,7%); o Imposto de 
Importação, de R$ 2,1 bilhões (24,2%); a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), de R$ 1,6 bilhão 
(16,7%); e as demais receitas administradas, de R$ 3,3 bilhões (73,6%). O Imposto de Renda apresentou varia-
ção moderada, de R$ 0,7 bilhão (1,0%), enquanto o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) permaneceu 
praticamente estável e o Programa de Integração Social/Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público (PIS/Pasep) recuou R$ 0,5 bilhão (-5,4%). A arrecadação líquida para o RGPS avançou R$ 2,8 bilhões 

GRÁFICO 1
Receita total: evolução da arrecadação (2025-2026)1
(Em R$ bilhões e %)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Nota: 1 A preços constantes de junho de 2026.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2025 (a) 325,20 216,31 226,88 265,58 243,23 228,64 254,66 229,46 224,99 278,62 226,54 322,52
2026 (b) 331,83 224,09 238,35 281,56 256,63 251,61
(b/a)-1 2,0% 3,6% 5,1% 6,0% 5,5% 10,0%
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GRÁFICO 2
Despesa total: evolução da despesa (2025-2026)1
(Em R$ bilhões e %)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Nota: 1 A preços constantes de junho de 2026.

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez
2025 (a) 186,08 186,35 183,39 205,02 230,12 223,25 271,69 198,27 194,31 199,96 194,03 235,70
2026 (b) 191,29 191,94 273,54 211,68 251,64 242,56
(b/a)-1 2,8% 3,0% 49,2% 3,2% 9,4% 8,6%
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(4,8%). No conjunto das receitas não administradas, a expansão de R$ 5,3 bilhões (24,9%) decorreu, em larga 
medida, das receitas de exploração de recursos naturais, que cresceram R$ 5,4 bilhões (79,0%), e das demais 
receitas não administradas, com incremento de R$ 1,1 bilhão (23,1%), apesar das retrações em concessões e 
permissões, dividendos e participações, e receitas próprias.

TABELA 1
Governo central: resultado primário a preços constantes de junho de 2026
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: RFB – Receita Federal do Brasil; RGPS – Regime Geral de Previdência Social.

Período 
Mensal Taxa de 

variação 
(%) 

Janeiro-junho Taxa de 
variação 

(%) 

Acumulado em doze meses  Taxa de 
variação 

(%) jun./2025 jun./2026 2025 2026 Até 
jun./2025 

Até 
jun./2026 

1-Receita Total 228,6 251,6 10,0 1.505,8 1.584,1 5,2 2.997,7 3.120,9 4,1 
1.1 -  Receita Administrada pela RFB 148,8 163,7 10,0 986,9 1.054,0 6,8 1.906,1 2.017,9 5,9 
1.2 -  Incentivos Fiscais - - - - - - - - 0,0 - 
1.3 -  Arrecadação Líquida para o RGPS 58,6 61,4 4,8 347,6 368,2 5,9 719,1 763,8 6,2 
1.4 -  Receitas Não Administradas pela RFB 21,3 26,6 24,9 171,3 161,9 - 5,5 372,4 339,2 - 8,9 

2. Transf. Por Repartição de Receita 51,7 58,0 12,3 301,4 313,8 4,1 585,2 609,5 4,1 
3. Receita Líquida  (1-2) 177,0 193,6 9,4 1.204,4 1.270,3 5,5 2.412,5 2.511,4 4,1 
4. Despesa Total 223,3 242,6 8,6 1.214,2 1.362,6 12,2 2.396,3 2.656,6 10,9 

4.1  Benefícios Previdenciários  110,2 112,3 1,9 562,2 607,0 8,0 1.042,2 1.121,0 7,6 
4.2  Pessoal e Encargos Sociais 32,9 34,1 3,7 193,9 214,4 10,5 405,4 442,1 9,0 
4.3  Outras Despesas Obrigatórias 32,1 37,7 17,4 190,9 232,5 21,8 373,7 450,9 20,6 
4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à  
Programação Financeira 48,0 58,4 21,7 267,2 308,8 15,6 574,9 642,7 11,8 

5. Resultado Primário Governo Central - Acima da 
linha (3 - 4) - 46,3 - 49,0 - 5,8 - 9,8 - 92,3 - 845,3 16,2 - 145,2 - 994,3 

 

TABELA 2
Governo central: principais componentes da receita a preços constantes de junho de 2026
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: Cide – Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico; FGTS – Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; e LC – lei complementar. 

Período 
Mensal Taxa de 

variação 
(%) 

Janeiro-junho Taxa de 
variação 

(%) 

Acumulado em doze meses  Taxa de 
variação 

(%) jun./2025 jun./2026 2025 2026 Até 
jun./2025 

Até 
jun./2026 

1-Receita Total 228,6 251,6 10,0 1.505,8 1.584,1 5,2 2.997,7 3.120,9 4,1 
1.1 -  Receita Administrada pela RFB 148,8 163,7 10,0 986,9 1.054,0 6,8 1.906,1 2.017,9 5,9 

1.1.01    Imposto de Importação 8,5 10,5 24,2 48,0 53,2 10,8 96,3 99,9 3,8 
1.1.02    IPI 7,8 11,5 47,4 44,9 48,6 8,1 96,7 96,2 - 0,5 
1.1.03    Imposto de Renda 68,7 69,4 1,0 480,6 494,3 2,9 885,2 923,9 4,4 
1.1.04    IOF 8,5 8,5 - 0,4 38,9 50,5 29,9 77,8 102,0 31,2 
1.1.05    Cofins 32,2 36,3 12,7 192,4 207,7 8,0 399,1 425,6 6,6 
1.1.06    PIS/Pasep 9,0 8,5 - 5,4 54,7 53,5 - 2,2 111,9 109,8 - 1,8 
1.1.07    CSLL 9,3 10,9 16,7 102,1 109,3 7,1 185,6 194,2 4,6 
1.1.09    CIDE  Combustíveis 0,3 0,3 - 1,7 1,6 1,6 - 2,6 3,8 3,4 - 9,1 
1.1.10  Outras Receitas Administradas pela RFB 4,6 7,9 73,6 23,7 35,3 49,0 49,8 62,8 26,1 

1.2 -  Incentivos Fiscais - - - - - - - - 0,0 - 
1.3 -  Arrecadação Líquida para o RGPS 58,6 61,4 4,8 347,6 368,2 5,9 719,1 763,8 6,2 
1.4 -  Receitas Não Administradas pela RFB 21,3 26,6 24,9 171,3 161,9 - 5,5 372,4 339,2 - 8,9 

1.4.1  Concessões e Permissões 0,3 0,2 - 35,4 3,2 3,0 - 5,1 17,8 7,4 - 58,6 
1.4.2  Dividendos e Participações 2,8 2,4 - 12,1 24,9 10,5 - 57,9 65,0 37,6 - 42,1 
1.4.3  Contr. Plano de Seguridade Social do  
Servidor 1,7 1,7 - 0,3 8,5 9,4 9,9 19,3 20,7 7,4 

1.4.4  Receitas de Exploração de Recursos Naturais 6,8 12,2 79,0 69,3 79,3 14,4 137,6 156,1 13,4 
1.4.5  Receitas Próprias (fontes 50, 81 e 82) 1,8 1,1 - 38,3 12,4 9,4 - 24,0 25,3 22,4 - 11,2 
1.4.6  Contribuição do Salário Educação 3,1 3,0 - 2,2 17,9 18,6 3,9 37,5 38,4 2,3 
1.4.7  Complemento para o FGTS (LC nº 110/01) - - - - - - 0,1 0,3 218,6 
1.4.8  Demais Receitas Não Administradas pela RFB 4,9 6,0 23,1 35,0 31,6 - 9,6 69,9 56,3 - 19,4 

2. Transf. Por Repartição de Receita 51,7 58,0 12,3 301,4 313,8 4,1 585,2 609,5 4,1 
3. Receita Líquida  (1-2) 177,0 193,6 9,4 1.204,4 1.270,3 5,5 2.412,5 2.511,4 4,1 
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No acumulado do ano até junho, o avanço real da receita refletiu, sobretudo, o aumento de R$ 67,1 bilhões 
(6,8%) nas receitas administradas pela RFB e de R$ 20,6 bilhões (5,9%) na arrecadação líquida do RGPS. Entre 
os tributos federais, destacaram-se o Imposto de Renda, com acréscimo de R$ 13,7 bilhões (2,9%); a Cofins, 
de R$ 15,3 bilhões (8,0%); o IOF, de R$ 11,6 bilhões (29,9%); a CSLL, de R$ 7,2 bilhões (7,1%); o Imposto 
de Importação, de R$ 5,2 bilhões (10,8%); o IPI, de R$ 3,7 bilhões (8,1%); e as demais receitas administradas, 
de R$ 11,6 bilhões (49,0%). Em direção oposta, as receitas não administradas pela RFB diminuíram R$ 9,4 
bilhões (-5,5%), influenciadas principalmente pelas quedas em dividendos e participações, de R$ 14,4 bilhões 
(-57,9%), e nas demais receitas não administradas, de R$ 3,4 bilhões (-9,6%), mitigadas pela elevação de R$ 
10,0 bilhões (14,4%) nas receitas de exploração de recursos naturais.

Pelo lado da despesa, os dados da tabela 3 indicam que o aumento real observado em junho esteve concentrado 
em quatro grupos. As despesas do Poder Executivo sujeitas à programação financeira cresceram R$ 10,4 bilhões 
(21,7%), respondendo pela maior parcela da alta mensal. Em seguida, vieram outras despesas obrigatórias, 
com acréscimo de R$ 5,6 bilhões (17,4%); benefícios previdenciários, com aumento de R$ 2,1 bilhões (1,9%); 
e pessoal e encargos sociais, com elevação de R$ 1,2 bilhão (3,7%). Dentro de outras despesas obrigatórias, 
destacaram-se os créditos extraordinários, que passaram de R$ 0,2 bilhão para R$ 3,0 bilhões, e o abono e se-
guro-desemprego, com alta de R$ 1,7 bilhão (15,5%). Também contribuíram a complementação da União ao 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), com acréscimo de R$ 0,4 bilhão (8,2%), e sentenças judiciais e precatórios, com aumento de R$ 0,1 
bilhão (50,3%). Nas despesas sujeitas à programação financeira, o componente discricionário avançou R$ 7,3 
bilhões (48,2%), enquanto as obrigatórias com controle de fluxo cresceram R$ 3,1 bilhões (9,5%).

No acumulado do primeiro semestre, a expansão da despesa foi explicada por aumentos em todos os principais 
grupos. Os benefícios previdenciários cresceram R$ 44,8 bilhões (8,0%); pessoal e encargos sociais, R$ 20,5 

TABELA 3
Governo central: principais componentes da despesa a preços constantes de junho de 2026
(Em R$ bilhões)

Fonte: STN e Siafi.
Elaboração: Grupo de Conjuntura da Dimac/Ipea.
Obs.: PAC – Programa de Aceleração do Crescimento; MPU – Ministério Público da União; DPU – Defensoria Pública da União; Proagro – Programa de Garantia da 
Atividade Agropecuária; e FIES – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior.

Período 
Mensal Taxa de 

variação 
(%) 

Janeiro-junho Taxa de 
variação 

(%) 

Acumulado em doze meses  
Mensal 

jun./2025 jun./2026 2025 2026 Até 
jun./2025 

Até 
jun./2026 

4. Despesa Total 223,3 242,6 8,6 1.214,2 1.362,6 12,2 2.396,3 2.656,6 10,9 
4.1  Benefícios Previdenciários  110,2 112,3 1,9 562,2 607,0 8,0 1.042,2 1.121,0 7,6 
4.2  Pessoal e Encargos Sociais 32,9 34,1 3,7 193,9 214,4 10,5 405,4 442,1 9,0 
4.3  Outras Despesas Obrigatórias 32,1 37,7 17,4 190,9 232,5 21,8 373,7 450,9 20,6 

4.3.01 Abono e Seguro-Desemprego 11,1 12,8 15,5 54,3 54,1 - 0,3 91,5 92,0 0,5 
4.3.02  Benefícios de Prestação Continuada da  
LOAS/RMV 11,3 11,6 2,2 66,2 69,8 5,3 128,7 136,9 6,4 

4.3.03 Créditos Extraordinários (exceto PAC) 0,2 3,0 1.369,6 1,7 6,7 299,5 20,3 11,7 - 42,5 
4.3.04  Compensação ao RGPS pelas Desonerações  
da Folha - - - - - - - - - 

4.3.05  FUNDEB (Complem. União) 4,8 5,2 8,2 32,9 35,2 7,2 58,3 65,1 11,7 
4.3.06  Legislativo/Judiciário/MPU/DPU (Custeio e  
Capital) 1,6 1,8 8,7 9,2 9,9 7,6 21,0 21,5 2,3 

4.3.07  Lei Kandir (LC nº 87/96 e 102/00) e LC nº  
176 de 2020 0,3 0,3 - 4,4 2,1 2,0 - 4,2 4,3 4,1 - 4,4 

4.3.08  Sentenças Judiciais e Precatórios (Custeio e  
Capital) 0,3 0,4 50,3 2,1 37,7 1.708,5 5,3 80,3 1.414,4 

4.3.09  Subsídios, Subvenções e Proagro 1,4 1,6 15,6 13,5 10,9 -                   
19,7 22,3 24,0 7,6 

4.3.10 Impacto Primário do FIES 0,2 0,0 - 100,0 1,1 1,0 - 4,6 1,7 2,2 28,5 
4.3.11 Demais Despesas Obrigatórias 0,9 1,0 17,1 7,9 5,2 - 34,6 20,3 13,1 - 35,3 

4.4  Despesas do Poder Executivo Sujeitas à  
Programação Financeira 48,0 58,4 21,7 267,2 308,8 15,6 574,9 642,7 11,8 

4.4.1 Obrigatórias com Controle de Fluxo 33,0 36,1 9,5 192,6 191,9 - 0,4 393,4 386,4 - 1,8 
4.4.2 Despesas Discricionárias 15,1 22,4 48,2 74,6 116,9 56,7 181,6 256,3 41,2 
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bilhões (10,5%); outras despesas obrigatórias, R$ 41,6 bilhões (21,8%); e despesas sujeitas à programação finan-
ceira, também R$ 41,6 bilhões (15,6%). Entre as outras despesas obrigatórias, o principal fator foi o pagamento 
de sentenças judiciais e precatórios, que passou de R$ 2,1 bilhões para R$ 37,7 bilhões, refletindo o pagamento 
antecipado realizado em março. Também contribuíram os créditos extraordinários, com acréscimo de R$ 5,0 
bilhões (299,5%); os benefícios de prestação continuada da Lei Orgânica da Assistência Social/Renda Mensal 
Vitalícia (Loas/RMV), com aumento de R$ 3,5 bilhões (5,3%); e a complementação da União ao Fundeb, 
com alta de R$ 2,4 bilhões (7,2%). Nas despesas sujeitas à programação financeira, o avanço concentrou-se nas 
despesas discricionárias, que aumentaram R$ 42,3 bilhões (56,7%), enquanto as obrigatórias com controle de 
fluxo recuaram R$ 0,7 bilhão (-0,4%).
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